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INQUÉRITO CIVIL Nº.

REPRESENTANTE: Ministério Público do Estado de São Paulo
REPRESENTADO: PB Produção de Energia Elétrica Ltda

OBJETO: Fiscalizar o licenciamento e a instalação da Pequena Central Hidrelétrica (PCH)PCH Ponte Branca, com potência instalada de 10,5 MW, em trecho do Rio Pardo, localizado nos municípios de Iaras e Águas de Santa Bárbara.




 				O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por sua Promotora de Justiça infra-assinada, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III da Constituição Federal, pelo artigo 8º, § 1º da Lei Federal 7.347/85, artigo 25, inciso IV, alínea “a” e artigo 26, inciso I da Lei Federal 8.625 e pelo artigo 104, inciso I da Lei Complementar nº 734 do Estado de São Paulo, 

				Considerando o recebimento do ofício encaminhado pelo GAEMA – Núcleo Médio Paranapanema, instruído com cópia da Licença Prévia nº 71151, referente à implantação da Pequena Central Hidrelétrica Ponte Branca, empreendimento que indica a necessidade de rigoroso acompanhamento dos processos de licenciamento das obras de hidrelétricas, sejam grandes projetos ou Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs);

				Considerando que o próximo passo é a instalação da PHC Ponte Branca, no curso d’água do Rio Pardo, localizado entre os municípios de Iaras e Águas de Santa Bárbara;  

				Considerando que a Constituição Federal, em seu artigo 225, dispõe que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

				Considerando que o artigo 195 da Constituição Estadual dispõe que: “As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, com a aplicação de multas diárias e progressivas, no caso de continuidade de infração ou reincidência, incluídas a redução do nível de atividade e a interdição, independentemente da obrigação dos infratores de reparação dos danos causados”;

				Considerando que o artigo 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81 cria para o degradador a obrigação de reparar os danos ao meio ambiente, independentemente de existência de culpa e que a competência para a propositura de eventual ação civil pública é do foro local em que ocorreu o dano (Lei nº 7.347/85, art. 2º);

				Considerando que o Inquérito Civil, instituído pela Lei nº 7.347/85, é o meio procedimental adequado para a coleta de elementos probatórios destinados a instruir eventual ação civil pública para a reparação dos atos lesivos ao meio ambiente;

				Considerando a necessidade de apurar detidamente os fatos noticiados;

				Considerando, ainda, que ao Ministério Público compete intentar AÇÃO CIVIL PÚBLICA, em caso da não regularização, pelos degradadores, dos danos eventualmente causados ou dos danos que possam efetivamente resultar de sua atividade;

				Resolve instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL para cabal apuração dos fatos, determinando inicialmente:

1. Registre-se no SIS MP Integrado, fazendo constar:
0. o participante representante: Ministério Público do Estado de São Paulo;
0. o participante representado: PB Produção de Energia Elétrica Ltda;
0. o tema: “Licenciamento ambiental. Recursos Hídricos”;
0. o assunto: “represamento”;

1. Autue-se, rubrique-se e numere-se a presente portaria de instauração de Inquérito Civil;
1. Junte-se cópia da publicação prevista artigo 8º, inciso I, do Ato Normativo n° 484-CPJ/2006, atinente à instauração do presente Inquérito Civil, assim que ocorrer (artigo 121, parágrafo 2º, do Ato Normativo n° 484-CPJ/2006), observando-se o disposto no artigo 15, §3º, do Ato Normativo n.º 664/2010;

1. Notifique-se a empresa investigada, com cópia da portaria, acerca da instauração deste Inquérito Civil, fixando o prazo de 10 dias para que apresente esclarecimentos nestes autos (artigo 20 do Ato Normativo n.º 484-CPJ/2006 e artigo 15, inciso III, do Ato Normativo n.º 664/2010);

1.  Oficie-se a empresa investigada, com prazo de 15 dias e cópia da presente portaria, requisitando encaminhe cópia integral do projeto básico de construção da PCH  Ponte Branca, e respectivos relatórios técnicos que representem as condições da região afetada pela central geradora, incluindo mapas e plantas, com a delimitação georeferenciada da área do reservatório, incluindo as principais interferências com benfeitorias, bem como unidades de conservação, limites estaduais e municipais atualizados, esclarecendo, ainda, quanto ao atendimento integral do disposto no art. 28 da Lei nº 9427/96 e Resolução ANEEL nº 343/98 e à existência de estudo que contemple a sustentabilidade ambiental e social do projeto, incluindo-se compensação socioeconômica para a população diretamente afetada com a construção da PCH Ponte Branca;

1. Oficie-se a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, com prazo de 30 dias para resposta e cópia da presente portaria, requisitando informe se há:
5.   registro de Projeto Básico por parte da (empresa investigada) no local do objeto de investigação e, em caso positivo, se aquele atende aos ditames da resolução nº 343/08 da ANEEL, esclarecendo ainda em que fase se encontra o processo respectivo;
5.  na região, outros estudos e projetos de aproveitamento hidrelétrico, inclusive que envolvam PCHs. Em caso positivo, remeter cópia integral do procedimento;

1. Oficie-se o IBAMA, com cópia da presente portaria e prazo de 30 dias para resposta, requisitando informe se houve abertura de processo de licenciamento ambiental referente ao caso em epígrafe perante aquele órgão, e, em caso positivo, solicitando encaminhe cópia integral do procedimento, incluindo cópia integral de EIA-RIMA, com eventual manifestação técnica sobre este ou justificativa técnica para a sua dispensa ou não elaboração;

1.  Oficie-se, por intermédio do DD. Procurado Geral de Justiça, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente, com prazo de 30 dias e cópia da presente portaria, solicitando informe se já foi expedida a Licença Ambiental de Instalação referente ao caso em epígrafe encaminhado, e em caso positivo, cópia integral do procedimento;

1. Oficie-se o Comitê de Bacia requisitando, no prazo de 20 dias, manifestação sobre o empreendimento em tela e, eventualmente, sobre o respectivo estudo de avaliação de impacto ambiental ou justificativa técnica para a sua não manifestação;

1.  Oficie-se o DAEE requisitando informe, no prazo de 30 dias, sobre a existência e outorgas de água para fins energéticos da PCH Ponte Branca e em, caso positivo, envie cópia dos respectivos pareceres técnicos sobre os referidos projetos;

1.  Oficie-se a Prefeitura Municipal de Iaras e Águas de Santa Bárbara, com cópia da presente portaria, requisitando, no prazo de 30 dias, informe se houve a abertura de processo de licenciamento ambiental referente à construção da PCH Ponte Branca encaminhando, em caso positivo, cópia integral do procedimento, incluindo, cópia integral de EIA-RIMA, com eventual manifestação técnica sobre este ou justificativa técnica para a sua dispensa ou não elaboração;

				Cumpridas as determinações supra (artigo 9º, §2º, do Ato Normativo n.º 664/2010), e com a resposta nos autos, tornem conclusos.

				Para secretariar os trabalhos, nomeio sob compromisso, conforme o artigo 4º, § 2º do ato nº 19/94 – CPJ, de 25.02.94, o Oficial de Promotoria  Henrique Estevam Soares.

Cerqueira César, 18 de junho de 2013.



LETÍCIA ROSA RAVACCI
1ª Promotora de Justiça


				

